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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

GABINETE DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO

INDICAÇÃO Nº _______/2026

Senhora Presidente,
Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, sejam encaminhados ofícios ao Excelentíssimo Governador do Estado do Maranhão, Senhor Carlos Orleans Brandão Junior, e ao Secretário de Estado da Fazenda, Senhor Marcellus Ribeiro Alves, solicitando a adoção de providências para inclusão do pó para preparo de bebida láctea, acondicionado em embalagem de até 200g, na relação de produtos integrantes da cesta básica estadual, com a concessão do tratamento tributário diferenciado correspondente.
A presente Indicação tem por objetivo contribuir para a redução do custo de produtos alimentícios de consumo cotidiano da população, especialmente daqueles destinados às famílias de menor renda, mediante a ampliação da política estadual de tratamento tributário diferenciado dos produtos que compõem a cesta básica.
O Estado de Pernambuco, por meio do Decreto nº 44.771, de 20 de julho de 2017, acrescentou à relação de produtos integrantes da cesta básica o “pó para preparo de bebida láctea embalado em sacos de até 200g”. A medida encontra-se incorporada à legislação tributária estadual pernambucana, que atualmente contempla expressamente o referido produto. Da mesma forma, o Estado do Piauí adotou medida semelhante. O Decreto nº 23.517, de 2 de janeiro de 2025, passou a prever expressamente o “pó para preparo de bebida láctea em embalagem de até 200g” entre os produtos que integram a cesta básica estadual. 
A adoção de medida semelhante em nosso Estado representaria importante iniciativa de justiça tributária e social, sobretudo porque o produto é destinado ao consumo alimentar e possui relevante presença na cesta de compras das famílias.
É importante destacar que a proposta não pretende estabelecer tratamento tributário sem a necessária análise de impacto fiscal. Ao contrário, propõe-se que a medida seja implementada após a avaliação técnica da Secretaria de Estado da Fazenda, observando-se a legislação, as normas de responsabilidade fiscal e os requisitos legais aplicáveis à concessão ou ampliação de benefício fiscal.
Além disso, a medida contribuirá para promover maior isonomia tributária entre produtos alimentícios de natureza semelhante, evitando que o pó para preparo de bebida láctea, quando acondicionado em embalagem de até 200g, permaneça submetido a tratamento menos favorável do que aquele conferido por outros Estados da região.

Por fim, colocamo-nos à disposição para o diálogo e renovo os votos de estima e consideração.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 25 de agosto de 2026.

DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL
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